
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA ,,UNICIPAL DE DON PEDRO DE ALCÂNTARA

ESTABELECE O CALENDÁRIO FISCAL DE
ARRECADAÇÃO DOS TRTBUTOS MUNtctpAtS,
CONCEDE DESCONTO E PARCELAMENTO
PARA PAGAMENTO DO |PTU (tMPOSTO
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO) E TFLF
(TAXA DE FTSCALTZAÇÃO DE LOCALTZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO) E CONCEDE REMISSÃO
DE DEBITOS DE IPTU E TAXAS CORRELATAS
PARA O EXERCÍCIO OÉ2024, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

Art. 1o - A arrêcadaçáo dos tributos municipais no exercício de 2024
será procedida nas condiçóes e prazos estipulados nesta Lei.

Art. 2., - O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON)
variável poderá ser pago até o dia 10 do mês subsequente ao do fato gerador.

AÍt. 40 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder
desconto de 2Oo/o (vinte por cento) ao contribuinte que efetuar o pagamento em parcela
única, até o dia 30 de Abril de 2024, íeferente à taxa de fiscalizaçáo de localizaÉo e
funcionamenlo, ISS írxo, taxa de saúde e taxas correlatas para o exercício de 2024.

§ 1o - O contribuinte poderá, ainda, eÍetuaÍ o pagamento em 03 (três)
parcelas, sem o desconto, da seguinte forma:

- í' parcela com vencimento em 30 de abril de 2024;

- 2' patcP'/la com vencimento em 31 de maio de 2024 e

- 3' parcela com vencimento em 30 de junho de 2024

Art. 50 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a con@der
desconto de 50o/o (cinquente por cento) ao contribuinte que êfêtuar o pagamento em parcela

única, até o dia 31 de julho d e 2024, rcÍercnle ao IPTU (lmposto Predial e Tenitorial Uóano),
para o exercício de 2024 sendo que o desconto é válido somente para o imposto e náo para

as taxas.

5 to - O contribuinte poderá, ainda, efetuar o pagamento em 4
(quatro) parcelas, sem desconlo, ficando da seguinte forma:

1a parcela com vencimento em 31 de agosto de 2024;

pRoJÉÍo oE LEt No .l J5 t73, OÉ 0H /Z,tzD2g.

Art. 3l, - O lmposto sobre a transmissáo lnfer vrvos, por ato oneroso,
de bens imóveis e de direitos rêais a ele Íelativos (lTBl), as taxas de licença para execuÉo
de obras e Íiscalizaçáo de serviços diversos, será arrecadado no ato do licenciamento.
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2" parcela com vencimento em 30 de setembro de 2024;
3a parcela com vencimento em 31 de outubro de 2024 e
4' parcêla com vencimento em 30 de novêmbro de 2024

AÍt. 60 - O pedido de isençáo do IPTU (lmposto Predial e Territorial
Urbano) e taxas conelatas do exercício de 2024 deverá ser requerido até o dia 30 de julho
de2023.

Art. 7(, - Fica o Poder Executivo Municipal autorízado a conceder a
remissão dos débitos de IPTU e taxas correlatas relativos ao exercício de 2023 e anteriores
aos contribuintes enquadrados no art. 55 e seus incisos la Vll, da Lei Municipal no 123/98,
de 30.12.1998 e art. 55, inciso lV e parágrafo único, da Lei Municipal no 403/2003, de
22.01.2003.

Parágrafo Único - A remissáo, de que trata o artigo anterior, deveÉ
ser requerida até o dia 31 de dezembrc de 2024, devendo o contribuinte protocolar
requerimento no setor responsável da Prefeitura Municipal e comprovar o atendimento dos
requisitos necêssários para a concessáo do bênefício, nos termos da Lei.

Art. 8o - Revogam-se as disposiçôes em contrário contidas na Lel
Municipal no 212012022 de 2711212022.

AÍt. 90 - Esla lei entrará em vigor na data de sua publicaÉo

DE ALCÂNTARA, EM

SALA DAS SESSÔES DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

I t2023.
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PreÍeituro Municipal
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Prefeito Municipal

Cumprimentando-a cordialmente e a todos os seus pares, encaminhamos ao

Poder Legislativo o anteprojeto de Lei que estabelece o calendário fiscal para o ano de

2024.

Como é do conhecimento do Srs. Edis, anualmente o município precisa

estabelecer o calendário fiscal para a data de pagamento dos tributos municipais.

Além disso é preciso estabelecer a data de requerimento da isençâo de

IPTU, bem como a remissão dos débitos nos termos da lei.

Ante o exposto e em face da inegável relevância e do evidente interesse público

que a matéria encerra, solicitamos a apreciação do presente Projeto de Lei.

Contando com a costumeira eficiência de Vossa Excelência e llustres Pares no

trato dos assuntos de interesse público, aguardamos a aprovação do Projeto de Lei na

forma proposta, renovando protestos de elevado apreço.

Atenciosamente.


